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Reunião dos agricultores familiares e moradores de Unidades de Conservação 
com a Secretaria da Justiça e Cidadania e a Secretaria do Meio-Ambiente 
São Paulo, 4.8.1999 

Dctalhumcnto das reivindicações dos agricultores do Vale do Ribeira perante a 
Secretaria do Meio-Ambiente, que foram apresentadas 110 "Grilo da Terra" cm 
São Paulo, no <lia 28.7.99: 

NO QUE SE REFERE A SITUAÇÃO DOS AGRICULTORES 
IrAMILIARES DO V ALE DO RIBEIRA; ESPECIALMENTE A 
DOS l\'IORADORES DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO; 
REIVINDICAMOS QUE 

• a Secretaria do Meio-Ambiente de Estado de São Paulo abra canais de J 
<.liálogo entre o governo e sociedade civil, atraves da instalação de 
Comissões Tr'ipartites Paritárias para cada Unidade de Conservaçã~; 

• o Governo cesse imediatamente as perseguições dos órgãos de fiscalização 
florestal aos pequenos agricultores; 

• sejam analisa-das e implantadas as propostas apresentadas nos últimos 
anos pelas comunidades inseridas nas Unidades de Conservação tia região 
(algumas das propostas encontram-se cm anexo desta); 

• imediata regularização fundiária que garanta a titulação tias nossas terras 
e com isso tenhamos acesso a investimentos, políticas agrícolas e poliiticas 
públicas, 

• agilização e desburocratização do lleeucíamcnto ~u.1bicntal, colocando 
prazo máximo para o atendimento dos pedidos. 
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O SÍTIO DO SR. SEZEFREOO 

Depolmenlo colhido pelos agrônomos Nelson Eduardo Corrêa 
Neto e B~rnardo Spnllll, do grupo MUTIRÃO (Técnicos e agriculto· 
res que se encontram blmestratmente para praticar agrotloreslas) 
Junto ao produtor Sez,tredo Gonça/v,s da Cruz. O trabalho estif 
baseado nos prlncfptos propostos pelo pesquisador e produtor 
Ernest Gotsch. 

HISTÓRICO 
• Antigamente, tembra o Sr. Sezelredo, os agrlcuttores tradicionais de Bar· 

ra do Turvo só dependiam da sucessão natural de espécies, que após a 
colheita da roça, recuperava a fertilidade do solo.· Neste tempo. só se vollava 
à mesma área quando a fertilidade estivesse recuperada. E como não havia 
limitação de espaço e sementes, a sucessão aluava livremenle, e os produto 
res lembram deste tempo como a época em que eram livres. 

Hoje a sucessão é Impedida de agir, pelo culllvo lnlensivo sem pousio e 
com o uso do fogo, devido a vários !alares: 
1) Em 1964, o governo mllilar, pelo astaluto da terra, rezava que cada 

produtor teria direito a 1 O alq. Isto lez com que produtores que atuassem 
em grupos se con~nassem em propriedades pequenas, pois o restante da 
terra que os produtores não ocuparam lol grilada por políticos e lazendei- 

(:) ros. 
\Í A legislação llorestal fez com que o produtor degradasse ainda mais sua 

lerra. Pois só autoriza o uso de áreas cultivadas, a não permlla o uso das 
capoeiras. Uma legislação às avessas. Se autorizasse o uso de capoeira, 
permitiria que as áreas degradadas se recuperassem e a cobertura flo 
restal aumentaria. 

3) Invasão de áreas por pastagens como a braqulária, nas quais não é 
poss rvol produzir grãos. 

LJm municfpio que Já produziu muito arroz, leijão, milho, como Barra do 
Turvo, hoje jã não é um munlcipio de cullura. 

"Esle plano de agrofloresta é uma solução boa para nosso município e 
para oulros lugares. A gente lutava com arroz, feijão, hoje estamos lendo 
muita dificuldade. A !erra produtiva está invadida pela pastagem.• 

A PRODUÇÃO 
A área do Sr. Sezelredo tom funcionado como uma área demonslraliva. 

Ele e outros produtores, que eslão convertendo suas propriedades, já estão 
se organizando para vender os produtos da agroflorosla no mercado de 
produtos orgAnic:oa. 

"Há dois anos teve o primeiro curso com Emsl Goetsch, organizado pelo 
Osvaldinho, e pelo PROTER. Desde lá, e com a ajuda do Nelson, Bernardo, 
do Sindicato, da Prefeitura, da Secretaria da Agricullura, estamos levando em 
lrenle este plano de agrollorestas. Fui para Bahia, para lrabalhar com Emesl 
Golsch, que jã esteve trabalhando comigo e agricultores da região aqui em 
minha propriedade por três vêzes. 

Peguei um conhecimenlo melhor, mas a gente já vinha fazendo isto do 
jeito da gente, mas agora com as três vindas do Ernest e com o que aprendi 
na fazenda dele, temos um conhecimento de agrofloresla e a cada dia que 
passa a gente aprende mais uma coisa de bom. 

Planto a banana, Junlo como a palmito juçara, mamão, capim-napier, pu 
punha, laranja, Jaca, milho, feijão, cana, mandioca, café, ingá, ariva, quapru 
vu e abacaxi. Tudo ao mesmo tempo, plantado de forma organizada na 
mesma área. 

Nas áreas que estão recuperando, após a capina seleliva e a poda com 
este malerlal colocado organizadamenle e em nlvel, a gente planta mudas 
qus i;egam de estaca. Numa distância de 2m entre linhas e de 20 a 30 cm na 
linha; depois ptanla feijão, milho e feijão guandu na mesma cova, além de 
sementes de vários tipos de árvores, leijão de porco, cana e mandioca, 
banana, vários lipos de !ruias de mudas (pupunha, mamão) e de sementes 
de jaca, lima da Pérsia, tudo ao mesmo tempo. Enlre as linhas de estaca, 
planta-se linhas de napier para lornecer a massa e a sombra no início do 
sistema. Uma planta "cria" a outra. Assim a gente ajuda a lerra a crescer 

MAR OXIGÊNIO QUE PRECISAMOS MUITO, QUE TAVA INDO EMBORA. 
A gente deve recuperar estas floreslas que nós precisamos e os nossos 

animas do mato, princ1pahnente os passarinhos prscísam dos frutos para 
sobreviver. O MESMO DJAEITO QUE NÓS CRISTÃOS TEMOS DE SO 
BREVIVER, NOSSA CAÇAS TAMBtM "íÊM. 

É um trabalho que vai ser bom para Juventude. A gania espera que cada 
dia apareça mais a mais sarviço." 1 

Sezefredo Gonçalves da Cruz 
Barra do Turvo - SP 29/09/98 

• <"•1'· ''l'll'f"t'~. ' ,.. ~ ~- " ...•. ·••·•· '. 

' ObÍ: Esté.trabalho de agro/Joresla no vale do R/beÍr, ieve Inicio com o 
'< • • cur,o t ,s consuJ/01ia1 de Eurest Goalsch, convidado pela 

' '. '· AGROECOLÓGICA, a m/nl,lar cur,01 no ,ut 11udut1 do Btas/1. '"-1~ .•....... ~~."'" ..,, '•• ~~-,+'~' :.,. .•.. 

* Cusaráo Ccnrcnárto * Ervas Aromátlcas * Banhos de Cachodra * Cavalgadas * xtotnho de FuiJá * Piscinas Naturais * Pesca 
~*Alambique 

T\JR1SM0 RUílAI. . 
SENHORA DOS REMÉDIOS, MG, Caixa Postal 09, Ressaquinha. 

CEP 36270-000. Telefax: 1031) 799-8573 · Celular: (031) 982-2914 
(30 km de BarbiJce11a · acesso pela BR 040, km 679/ 
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ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO 
RIBEIRÃO BRANCO DA MOTTA 

RESUMO DAS REl\flNDlCAÇÕIIB NO PERÍODO DE SETEMBRO DE 
19911 A AGOSTO DE 199 6 

+ Assentamento das 80 (oitenta) famílias da área no interesse de Reforma Agrária; 
+ Priorização da Agricultura de Subsistência em moldes racionais de aproveitamento e 
. recuperação de solos (compostagem); 
• Assistência Técnica proporcionada pelo Estado; 
+ Recursos financeiros governamentais para a Agricultura Familiar; 
+ Amplos estudos sobre a potencialidade de manejo sustentado florestal (mudas de espécies 

nativas [madeiras nobres, palmito jussara, brejaúva], flora medicinal, apicultura, fauna local 
(piscicultura, criação de catetos, capivaras, pacas) ); 

+ Fomento no intercâmbio com os Centros de Estudos e Pesquisas de Faculdades e 
Universidades; 

+ Conservação e abertura de estradas e acompanhamento dos órgãos ambientais; 
• Rede Elétrica para incentivo de Agro-indústrias; 
+ Ensino Público, Educação Ambiental e Saúde para a comunidade; 
• Projetos Agro-ambientais com participação do lbama e Promotoria Ambiental; 
+ Agrovila e reflorestamento planejado na área de pasto contiguo; 
• Amplo debate com Associações e Sindicatos sobre a necessidade da Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária para a região; 
• Preservação e manejo de espécies com potencial para artesanato (taquara, cipós, madeiras 

mortas, ele.); 
+ Apoio ao artesanato caboclo, como complementação da agricultura de subsistência. 

Trabalho Integrado : 

• Associação dos Moradores do Bairro Ribeirão Branco da Motta 
• Associação Agropecuária do Vale do Ribeira (Agrovale) 
+ Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Registro 
• Subsede Estadual da CUT - Vale do Ribeira 

Registro, 01 de agosto de 1996. 
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suaseoa ESTADUAL CUTvALE Do RIBEIRA 
llELATÓIUO DE J'OLÍTICA AMBJENTAL 

SITUAÇÃO DOS MORADORES DAS UNIDADES DE CONSEIWAÇÁO DO VALE DO IUIJElllA 

PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA - PARQUE ESTADUAL DO ALTO H.IUlmU 
PARQUE ESTADUAL CAltLOS BOTELHO- PAU.QUE ESTADUAL INTl<:RVALES 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS-ÁREA DE PllOTEÇÃO AMDIENTAL, SEIUU DO MAR 

DOS PROBLEMAS: 
• É insustentável a situação dos moradores dessas Unidades de Conservação, Insustentável pelos motivos 

a seguir: 
::::, pressão e terrorismo dos órgãos ambientais (apreensão de ferramentas de trabalho, multas, 

perseguições, impedimento da agricultura de subsistência, ctc.}; 
:::> deficiência de 1>01íticas públicas básicas nas áreas (estradas sem conservação, falta de escolas, postos 

médicos, transporte deficiente, etc.); 
:::> hnpedíment» de investimentos ou condições mínimas de desenvolvimento (falta de acesso a 

financiamentos, programas e projetos, falta de apoio às produções alternativas, ctc.); 
::::> nenhum acempanhamento, auxilio ou assessoria de instâncias governamentais (para ao menos 

discutir alternativas viáveis de melhoria da qualidade de vida desses moradores); ou seja, os moradores 
estão abandonados à própria surte, divididos entre a sobrevivência nas áreas e a preservação destas. 

• Na questão sobrevivência é consenso entre os moradores que a qualidade <las terras dessas áreas não é 
boa para a chamada "agricultura tradicional", ou seja, o atual modelo de grnnde pwducílu. l lá também 
consenso quanto a inviabilidade econômica dessa agricultura para a região, pois para se compelir no 
mercado torna-se necessário investir em novas tecnologias, investir cm fertilizantes para compensar a 
falia de qualidade das terras e considerar ainda a dillcil característica topográfica da região e o impacto 
ambiental que esse modelo causaria. 

• Diante dessa realidade, as comunidades pleiteiam o direito de desenvolver a chamada "agricultu1 u <lc 
subsistência'; voltada a atender o "mercado interno", baseado cm sistema cooperativado de produção, 
Para tanto, os moradores acham necessário "incentivos" ( curnercialização, agroindústua, 
financiamentos à agricultura familiar ) e •. atividades complementares ou alternativas" ( piscicultura, 
artesanato, apicultura, olericultura, ele. ). Essas seriam medidas que lauto a curto quanto à médio prazo 
trariam perspectivas de melhoras à sua qualidade de vida e garantiriam a produtividade de suas terras. 

• A indignação dessas comunidades recaem portanto na inoperância dos agentes governamentais por não 
socializarem experiências e informações no âmbito da agricultura, de culturas alternativas e <la 
potencialidade ambiental do manejo sustentado e na falta de interesse de acompanhamento e 
assessoramento cm projetos e propostas das comunidades, sempre alegando falta de estrutura humana, 
material e financeira e, na maioria das vezes, segundo os moradores, simples falta de vontade política. 

• Tudo isso veio minando paulatinamente as perspectivas desses moradores, principalmente pela forma 
como os órgãos ambientais vinham negligenciando essas reivindicações. Compreende-se portanto a 
desconfiança das comunidades em relação aos órgãos ambientais cm sua discussão de preservação 
quando não consideram a potencialidade Iiscalizaíória e protecionista dessas comunidades. 

• Do Bairro André Lopes, Eldorado, um morador de 82 anos disse " vocês criaram muitos parques. Lá 
em gabinete. Mas só porque ele estava preservado. Não vieram conversar com a gente. Nasci aqui, meu 
pai nasceu aqui. Pergunte agora quem o deixou assim, e como. Ficam agora fazendo ele tudo para nos 
forçar a sair daqui. Não deixam construir escolas para nossos filhos, não deixam arrumar as estradas, 
não deixam cultivar nossas roças; vocês querem malar a gente de fome. Não temos para onde ir. 
Precisamos achar um saída que seja boa para nós todos. " 



SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Esta é a sistematização de tudo o que foi discutido nesse longo período de debates e já preocupa-se cm 
elencar por ordem de prioridades as <li versas etapas que poderiam contribuir pai a a efetivação de um 
Projeto de Desenvolvimento Sustentado ideal. 

INTRODUÇÃO 
A criação do Conselho de Moradores cm Unidades de Conservação. a extensa agenda de debates co111 o 
Instituto Florestal, a Secretaria do Meio Ambiente e demais órgãos e a proposta de se criar Grupos Jc 
Trabalho para cada Unidade demonstra claramente o empenho dos moradores cm discutir com os ór gãus 
ambientais, alternativas para atenuar não só as dificuldades enfrentadas pelos moradores como também 
apagar a imagem distorcida de que os moradores só querem destruir os recursos naturais das áreas. 
Os moradores alegam que os madeireiros, palmitciros e grandes fazendeiros ainda não acabaram com 
ludo porque a presença deles nas áreas inibem sua ação. Pur conseguinte, questionam a real capacidade 
humana, estrutural e financeira dos órgãos ambientais em inibir tal ação. Ao invés de utilizarem essa 
estrutura de forma repressiva. deveriam tê-la utilizado de uma forma educativa, onde certamente se leriam 
obtidos melhores resultados. Sendo assim, a preservação efetiva do meio ambiente só será posslvel se 
houver um envolvimento de todos na formulação de uma polltica para as Unidades <le Conscrvm;ãu, a 
participação efetiva das cgmunidadcs locais no projeto, administração e operação dessas Unidades e t~ 
os bcncflçios cconOmicos advindos principalmente <lo maneio sustcnhívcl <lc sua biodh•crsidadc se 
revertam para essas comunidades. 

Sl'fUAÇÁO EMERGENCJAL DOS .MORADOR~S 

La - Projetos alternativos de subsistêncla, produção e renda nas Unidades: 
Muitos moradores tinham atividades alternativas para complementar sua renda. "Tinham"; po1que 
geralmente o chefe da familia ou filhos maiores trabalhavam cm empregos temporários na cultura <la 
banana, em fazendas ou em "bicos" nas cidades. Como o nlvel de desemprego têm aumentado muito, 
devido à conjuntura e principalmente da queda de produção e mercado da banana. os moradores estão 
lendo que sobreviver exclusivamente da terra. Não contam porém com uma estrutura de comercialização, 
estradas conservadas, política agrícola municipal. incentivos à produção, financiamentos; nada. 
Como forma de minimizar a crescente queda da qualidade de vida dos moradores das comunidades, a 
solda levantada foi a de lutar para se viabilizar os diversos programas, projetos ou financiamentos hoje 
disponíveis: 
1 - Programa que contemple a agricultura familiar, ou de subsistência; 
Z - Programa que contemple alternativas de produção de caráter comunitário (agroindústria, artesanato, 
plantas ornamentais, etc); 
3 - Programa que contemple projetos alternativos complementares (piscicultura, apicultura, silvicultura, 
olcrlcultura, fruticultura, ele). 
Todos esses programas, ou projetos, tem como objetivo a preocupação de aprimorar o aproveitamento Jus 
recursos tradicionais diminuindo o impacto sobre os recursos naturais, seja criando condições de o 
indivíduo permanecer na terra ou evitando que o mesmo opte pelo extrativismo. 

Lb - Manejo Sustentável de alguns recursos naturais: 
Como parte integrante do 11rocesso de educação ambiental. da necessiJadc de se preservar o meío em Y.!!Ç 
vivem e ao mesmo tempo de garantir uma alternativa econômica, constantemente tem sido levantado 
pelos moradores, a necessidade de se legalizar de imediato o manejo sustentado de alguns recursos 
naturais mais conhecidos como o palmito iissara, jncnlirão. caixeta, espécimes para artesanato, plantas 
medicinais. plantas nativas ornamentais, madeiras mortas, mudas de árvores nativas. a fauna local (como 
o cateto, a paca, veado, etc.) e o ecoturismo. Para que seja assegurado que tais atividades não se tornem 
puramente extrativistas, as comunidades se responsabilizariam cm sustentar através de suas organizações 
locais qualquer projetowprograma nesse sentido. 
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• Como não estão podendo nem ao menos cultivar para a própria solncvivência, já que são multados 
constantemente ou têm suas ferramentas de trabalho apreendidas, muitos estão buscando alternativas 
financeiras no extrativismo do palmito, de madeiras nobres, de plantas nativas e na próp1 ia venda de 
suas •• propriedades". Isso acarreta, no primeiro caso, além du depredação <lo meio ambiente, u 
enriquecimento dos "intermediários", chegando ao absurdo de muitos desses palmiteiros não 
conseguirem receber no mês, um salário mínimo. No último caso, muitos vendem suas "propr icdadcs" 
e retornam meses depois por não lerem arranjado emprego ou tido dificuldades cm se fixurcm nas 
cidades, outros as vendem para pessoas com poder aquisitivo e estes derrubam a mala para fazerem 
pasto, outros são pressionados por "grileiros" a venderem suas tert as a preços irrisórios por saberem 
de todas as pressões que sofrem, outros vendem para pessoas com outro conceito de cultura, que não 
respeitam tanto a beleza quanto a importância da mala. 

• Essa falta de alternativas gera também reflexos negativos mui lo preocupantes. A maior ia <las 
comunidades ficam à mercê da política assistencialisla, palernalísla c alienante, criando ao mesmo 
tempo indiferença e ou/ oportunismo no trato das políticas públicas pelas administrações municipais, 
sufoca a organização local, desestrutura o sistema tradicional familiar ( falta de opções pata a 
juventude, falta de assistências básicas, falta de perspectivas de desenvolvimento, ele. ), inibe e deturpa 
a cultura tradicional de cada comunidade e acaba com tudo isso fr .uentando conll itos e descrença 
quanto a uma salda para a situação. 

• Isso tudo incentivou os moradores <las diversas Unidades de Conservação da região a conjuntamente 
discutirem todos os seus problemas, confrontarem suas difíceis realidades, inteirarem-se e 
nuallsarem as legislações ambientais, apresentarem e debaterem suas propostas e manterem um 
permanente contato entre as Unidades através de um Fõrum, chamado de Comissão Estadual dos 
Moradores em Unidades tle Conservação. 

• Esse Fórum permitiu o envolvimento, junto com as comunidades e suas associações, de diversos 
segmentos ( as Ongs PROTER e REIJRAF, MOAU, STRs, UVEVAR, o Quilombo de Ivaporunduva e 
CUT Vale <lo Ribeira ) com o intuito de abrir um canal de discussão com a Secretaria <lu Meio 
Ambiente e seus demais órgãos, com as administrações municipais e com diversos órgãos públicos <la 
região na busca conjunta de soluções para os problemas emergenciais (item 1) e numa ampla discussão 
de como consensuar a sobrevivência dos moradores à preservação das Unidades de Conservação. 
Foram no total 6 encontros regionais, aproximadamente 30 reuniões cm comunidades das Unidades, 5 
reuniões com o Instituto Florestal e Secretaria do Meio Ambiente, 1 audiência Pública e I audiência 11a 

Assembléia Legislativa. 
• Esse processo vem trazendo um resultado muito positivo, pois está mobilizando diversos segmentos, 

abrindo um canal de diálogo direto com as comunidades e, apesar de toda a diversidade de 
posicionamentos e questionamentos, o desafio foí lançado para toda a sociedade regional, e com isso 
se abriu um debate sobre qual a melhor alternativa de tlcsenvolvin.c1~lo JHU'n o Vale do Ribeira, 

REJVlNDJCAÇÕES AOS ÓllGÁOS AMBIENTAIS 
• Cessar imediatamente as perseguições impostas aos moradores das Luidadcs; 
• Permissão para o desenvolvimento da agricultura de subsistência; 
• Incentivos ao manejo sustentável do palmito, manejo agroflorestal e culturas alternativas; 
• Devolução das ferramentas e animais apreendidos; 
• Anistia às multas concedidas desde a criação das Unidades; 
• Permissão para reforma e construção das casas; 
• Autorização para manutenção <las estradas e suprimento dos serviços públicos básicos (saúde, 
escolas); 
• Participação <los moradores na administração das Unidades auu-és de um Grupo de Trabalho 

Tripartite ( Secretaria do Meio Ambiente, Prefeituras e Moradores ). 
• Reclassificação das UCs (Parque e Estação para Reserva Extrativista) 



De fato, a biodiversidade ·da Mala Atlântica é extremamente rica e até hoje não foram desenvolvidos 
projetos ou programas que visem identificar, selecionar, estudar e analisar cientificamente a 
potencialidade e a viabilidade do uso sustentado dessa enorme quantidade de recursos naturais, Como não 
se tem por parle dos órgãos responsáveis o devido conhecimento <la riqueza contida em nossa ['vh1La 
Atlântica, fica extremamente difícil justificar aos moradores das Unidades a necessidade de preservar a 
área onde residem. 

1.c - Processo de educação ambiental e im11lcmentação de condições científicas e lccnolúgicus: 
Para que se complete o processo de conscientização, pois o mesmo JÚ foi iniciado nos constantes debates 
entre os moradores das Unidades, uma proposta levantada merece destaque pelo seu conteúdo. Fui a de 
que os órgãos ambientais, ao invés de utilizarem toda sua estrutura de forma repressiva, a utifizusseru de 
forma educativa, fazendo discussões com as comunidades, auxiliando as mesmas na elaboração de 
projetos, contribuindo na liberação de investimentos nacionais e internacionais, desenvolvessem 
programas de educação ambiental para a população urbana, promovessem a integração com os demais 
órgãos e secretarias, ele. Como os próprios órgãos alegam que têm deficiências estruturais para estudos e 
pesquisas cientificas, que essa responsabilidade fosse dividida com Institutos, Faculdades 'e 
Universidades. afinal o Meio Ambiente é uma responsabilidade de toda a sociedade, não só das 
comunidades do Vale do Ribeira, que estão arcando com o pesado ôr.vs desse modelo de desenvolvimento 
altamente exploratório e depredatório que o planeta assumiu. 
A necessidade aponta a urgência de um moderno Centro de Pesquisas Tecnológicas Agro-Ambientais na 
região, com todas as condições científicas e tecnológicas, e que o mesmo seja socialmente democrático, 
aberto à participação principalmente das comunidades envolvidas. Estamos tratando de um mu<lelo de 
desenvolvimento que lerá a preocupação não só de preservar e conservar este restante de Mala Atlântica, 
mas criarmos condições para recuperarmos e regenerarmos áreas que já foram destruídas. 

2 - Elaboração, definição e defesa de um Plano de Desenvolvimento Sustentado 1mm as UC: 
Enquanto na região esse processo toma corpo, a discussão sobre Desenvolvimento Sustentado, 
desencadeada a partir da EC0-92, ainda está um tanto restrita uos especialistas ambientais e aos 
ecologistas. Como em muitas outras discussões, perde-se "cabelos", "penas", cargos e principalmente 
tempo tentando achar a "fórmula perfeita". Mesmo com toda a diversidade de posicionamentos e 
questionamentos, está sendo elaborado na Câmara dos Deputados o SNUC (Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação) com o intuito de atualizar, adequar e aperfeiçoar a Legislação Ambiental 
vigente, com a alegação de criar mecanismos efetivos de preservação das Unidades de Conservação além 
de reconhecer t}UC as populações locais, ou tradicionais como chamam, lenham um papel impor tanto na 
efetivação desse processo. 
Se veriflcarmos a atual legislação, ela permitia todo esse tempo aos ú1 gãos afins, lotai condições de lerem 
preservado as UCs e, ao mesmo tempo, respeitado a população ai; residente. O que vimos 110 Vale <lo 
Ribeira foi uma verdadeira "Guerra Fria" contra os moradores das UC. Os órgãos se utilizaram da 
legislação e de seu contingente da Policia Florestal somente para pressionar de diversas formas as 
comunidades sem apresentar alternativas ou simplesmente abrir um canal de discussão. As comunidades 
então, por uma questão de sobrevivência, começaram a definir e a apresentar suas propostas a muito 
defendidas perante as administrações municipais, mas que nunca obtiveram apoio. Vemos que as 
propostas das comunidades compõem, quase na totalidade, o modelo mais adequado e positivo de 
Desenvolvimento Sustentado, ou seja, um modelo defendido pela própt ia sociedade envolvida ; e lo<lo 
esse processo. até pelo seu envolvimento direto com os problemas, está sendo canalizado para os STRs, 
com destaque para o STR Barra do Turvo. Essa nova consciência pode ser notada nos diversos debates 
desencadeados na região. O pontapé inicial <lado pelos sindicatos, a formação de um fórum <los 
moradores das UC, os embates com os órgãos ambientais e o grande número de propostas acabaram 
desembocando em três grandes eventos, sendo o último realizado pelo Pai Lido <los Trabalhadores, com o 
intuito de amadurecer as Alternativas Jc Desenvolvimento para o Vale <lo Ribeira. .., ..+-· 

( 



.CAll~rA- MAN11rES'T(J 
DA POPULAÇL~o no v ALE oo IlIBEIIlA 

Aproveitamos a honrosa presença do Sr, Ministro à Região <lo Vulc 1h• Ribeira paru torná-lo ciente 
das grandes dificuldades que vimos enfrentando há décadas e que 1 ,:,uca resposta obtivemos do 
Governo. 

CONSIDERANDO QUE : 

• o Vale do Ribeira possui uma vocação preduminantemcntc AGRlCOLA e FLORESTAL; 
• as SEVERAS RESTRIÇÕES AMBlENTAlS ocasionam o impedimento de nosso 

desenvolvimento produtivo; 
• a LEGISLAÇÃO AMBIENTAL dos Estado de São Puulo nos classifica como cumiuosos e nus 

impõe a marginalidade social; 
. • a Secretaria de Meio Ambiente e.lo Estado de São Paulo vem fechaudo os canais de diálogo cu111 

a Sociedade Regional e promovendo uma perseguição sistemática, através da Polícia Florestal, 
aos moradores das Unidades de Conservação; 

• são inalienáveis e constitucionais o direitos à VIDA, no TRAUALl 10 e ú TERRA 
• os diversos segmentos da sociedade do Vale do Ribeira defendem o DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTADO. alicerçado em nossa própria CULTURA, como a melhor alternativa para 
garantir a preservação da Mata Atlântica e a sobrcvivôncia de nosso 1,ovo; 

REIVINDICAMOS QUE: 

•. t 

• O Sr. Minislro leve ao conhecimento da esfera federal os abusos que estamos sofrendo, 
• Mantenha aberto os canais de diálogo entre o governo e sociedade t-i~il e defina uma agenda de 

debates sobre a Mato. Atlântica cm nossa Região. 
• Cesse imediatamente as perseguições da polícia florestal aos pequenos agricultores. 
• Imediata REGULARIZAÇÃO FUNDlÁIUA que garanta a TITULAÇÃO das nossas TERl{AS 

e fOlll isso lenhamos acesso a INVESTlMENTO°J,, POLiTICAS AGRÍCOLAS °F' >QLÍTICJ\S 
ruaucxs, , _ .....•. 1 1 "L \ ~ a_ I · Ili. n j 

~\V t}O I , /LO... '/)6ff {~ cY l-'11-;J . l 

Sem mais, (017) j 1T n ºr ! 

Atcaclosemcnrc, 3l/.&.Jobé- ,M ,:',UT ixJ Vt1t..5 b'J V6tc/~__:~ 
19,tJ6Z1év.Z? Vale do Ribeira, 15 de u.iaiu de 99 

! ( J I 
. - J}/(Ü( ltti 'dlúl , /f . 
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Rcsoluç1\o S~ll\-;\(~J de 20-11-!)1 
o Sl~t·rc.·l~1iv tlv Md1~ Amhkn1t· rcsulvr. 
Alll«o l • - (~ms1iJ\llr, 1~\1 âint,i11~ t.l.t. }.n H·l,IJ 1,1, um ?1 IIJ'I! 

de Trabalhu 1,:\rii p(otH> tllcUu..1:a~ tll·11t111:u .• ~ a u1111p:•lililll1.;ir • ·~ 
lntcrcut:s <Sot monadorci; ,c,ltk11tt·1o nv P~r4m· b,1nd11al li< 
h.('UIJIJ1lllt;I r-om li (>l'('ll~lt\'lli_:ilO (' 0 USO tJalJUda área, bem ~0/llO 
u;o01fMnha:· 11u:t <:M'CtH;il >, 

J 11.r~p.mf•, úoko - (. GtuJ>O uc T11tb:1Um ter.\, entre oul™b, .1~ 
scgulntes ,-ttl!,ulçõcs: , , · 

Q.) c1.:.,u11lnnr os 1,rohf:mris dol> ruur.lllo~cs; . 
b) p:ulllll>ar da ela omi.ão dos t~l.1110!- ..lt' .l1.Jnc1u,1t·n10 '<-' ,k 

m:ineJo do Parquo; . 
e) prepor, ~e for o casu, ptolçtos_ para uso susrcuiado tia~ 

Rlh·h'11ulr.i. do:, moc.1ilor<·i;:c u:ompanh:11 sua execução: 
d) ()n>p(,r, 6Íl for o <-~o. ac11, 11daptat.,'<kl'i m•t'tc.~ill!il~. lnrluslvc . 

. qtianlu ao~ 11.tnllt·s e ~ tlp/1lv,il~ .e.la :\r<.'11 f)W(<:.~hl:.. 
Artlg\, 2.' - O Grup > dr lrah:tlhu 6c1 • lutcgr .1d11 J'l!I': 

. I - I r,;~prc~cutirn <: ,fa CINI>, cr,c &r:rA Coor1.lc-1111<lur do• 
Gttl()\1 ~' -r,d.Mlho, dt8!Kí~tlo pelo q· tl.u <lat1ud:t unkladr-: 

U ~ ·l represcnt . .mú: d~ 111, dc!ffgrmlo pelo tltular dal!ud~ 
:Jnr.c lc ut~>; • :.. · l ,' ·. 

IW- 2 rr.prcH'llt;u,1c11 dc- todos .ú~ Munldplui. 1ollu,n.t,,:. llll 
ll'C'II de abr.lngtncl;a do Pitquc Ctlladual-!Jc: Jacuplnt11ga <~\'~.1&11111.lus 
r<,io11 Prefeitos, de 1.'0t1n11 i A•:<>.rdo; . 

. )V - ii · reprcscntan es dos mo1'lillt1r.cs ,nlllt·1Ht.'1t no J>,1, 1/UI." 
f~111Ju;1f de J,1c:u1,1n1,)ga, 1dculgo~dos pc:10 ~onfun10 ón~ cnlldndcr. . que 011 represeuram, · . :'. 

V - -4 l'C'J>tescntant4~ tla.s c,1t1daJ\·s til' tkfçsa ',ltl melo :4ml>I· 
cme dc~l,coaúos 1K·lu en~dil~t'!g amble111n11~1:1s. 
, Arll80 J.• - Os 1•,qfcllos, ai; cnl1<r,1eki; representatlvas cJw, 
mvJ11dorc1 e M cn1lú1Hfct;J:m1blcnu1l~lall c51:1bdcccrã,,, llvrcrucntc. 
o. proccdtmcmu de tsco,ha de seus r~1~,i.:~c·111;uncfi, que J)O{kr« 
recair cm 1JUP.l4urr flCSS<r de liu.\ C:OH/hn~Q nll'SIUO tpJ,' nllO folt - 
src :, cml<U<lc: 'J'•r I cJlrt·s ·nu. · . · · 

J\rHHO {Í. -~ O C, uí>o de '(l'lll,alliv t·11111l,ckrcr,~ H'\J 
Rcgüncnto fo1.cmv. 11a pr(mcfr:.a ,c:unl.\o Cllll' 1-..·.-lb:ar. 

Anlwo s.• - O Gru(10 c.Je Tl'ltb~/lo uuvlrâ 11~ lJ,lhn61datlu, • 
que rCAlb.cm 1ndndhos o~ dlst,onhan~ iJc notório~ conl« dHll'lllV~ 
rd~IIVO! ~ à.l'tl j)l'Ol<.'ij}tl;u . ' t . . 

Artigo (j.'1 .•.•• -lls!.a Rc~iluç~o ('Jltr._;ir.11 cm vlgor 11a <lo\la de ~ua 
puhllCJl\'~O. · / ' · .•.•.. ' 
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S~i>lCAl'Q.DQS.,l'i~uA~IL\.~QlW:S.RUUAIS OE HAllllA UO TURVO 
?, Fund11do em 05/11/89 CGC: 57.740.748iOOOl-48 

ASSOCIAÇÃO:DE.MOllADO.l,W~·_-·09. BAIRRO BELA V lSTA- AMBA V 
Fu11d11d11 em 14/09/94 CGC: 00.896.87<,/0001-68 

À 
SECRETARIA ESTADUAL DO MUJO AMUIENTE 

lLMO SR.. 

DOCUMENTO COMl'llOMISSO DA COMUNIDADE JJA IJELA VISl'A 

A Associação de Moradores do Dairrn da Dela Vista. localizada 110 Km S28 da UR 116, no município de Barra do 
Turvo - SP e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais da Barra do Turvo vêm realizando diversas assembléias 110 sentido de 
construir uma proposta do melhoria da qualidade de vida dos moradores, que garanta a preservação ambiental e a 
sobrevivência das pessoas. 

Apresenlamos, através deste documento 11.0 ITESP (leia-se Secretaria da Justiça), as dificuldades que nossa 
comunidade vem e1,rrentando para lUU:AlJ1ium.&sos direitos de cidadãos. o ditcilo de J!.Ç_!J!lane~r nas nossas leu as. o di1citu 
dç criar l\OSIIUS filhos na lçna o de gqrpnlir aimln os di1eilia..i&!lll!-.Clltrc a nalurcµ, QS animais__Q__Q_h!,!_IIICII!., 

Assim como diversas comunidades da região do Vale do Ribeira, a nossa couiunldado está dentro de uma Uuidade 
de Conservação, o Parque Estadual de Jacupiranga, Na região, vêm sendo elaboradas diversas alternativas técnicas para 
resolver u questões envolvendo essas âreas (Plano de Manejo, Plano de Uso e Ocupação do Solo, Plano de Zoneamento 
Econômico Eoolôgico, etc.), Por esses motivos, os moradores, através tia Associação de Moradores da Bela Vis111 e o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais da Darra do Turvo propõem : 

COMPROMISSOS IJA C<JMUNIJJAJJE JJIAN1E DA CARAGERfSHC.'A AMIUEN1"AI. DA ÁUEA 

• NÃO ABRIR NOVAS l'OSSES (não divisão das existentes) 
• NÃO QUEJMM E NÃO DERRUBAR 
• NÃO USAR PRODUTOS QUiMICOS 
• NÃOCAÇAR 
• PRESERVAR NASCENTES E lUOS 

• PRATICARA AGRICUL1'URA DE SUIJSIS111Nl1A 

• PRATICAR Al1VIDADES QUE NÃO l'REJUDJQUEM O MEIO A.MnJEN11J (sistema de agrussilvieultura, 
piscicultura, artesanato, apicultura. etc.) 

• PRATICAR O MANEJO SUSl'ENTADO IJOS RECURSOS NATURAIS (palmito, xaxim, plantas medicinais, plantas 
nativas, produção de mudas, etc.) 

No entender da comunidade, o sucesso dessas propostas dependem de : 
• ASSESSOJUA E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO PARA OETALIIAMENTO 
• CESSAR AS PERSEGUIÇÕES 
• ·GARANTIAS DE POLlTICAS PÚllLlCAS 

Ainda. no entender da comunidade, a preservação e a sobrevivência têm que andar de braços dados e o dialogo é 
FUNDAMEN1'AL, portanto : 

• REIVINDICAMOS A CRIAÇÃO lJE UMA COMISSÃO 1Wl'AIU11E IJO /'ARQUE ESTADUAL JJI!. 
JACUPJRANGA PARA lJISCU11R ESSAS PROPOSTAS 

nAIUlA no TURVO.SI' 10101/YY 

, .. ,. bAV 

,. . .. ·-- ... ·----....._·-· .... 1 
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SINDICA.lO DOS Tfü\JJJU.llADORHS JUHlAJS JJJ! c',\.l,\TJ 
SEDEAV. FERNANDO COSTA N.º ~6L CENTRO. CAJATI :w t.'EJ' 119."o-ooo 

CUC 02.0iM .823/0001-44 

Documento em Defesa du Sobrcvivônoia elos Tr:.1balhadun;s 
Rurais, 

O Sindioato dos Trabalhadores Rurais de Cajal.i, cm delesa 
e organização da categoria cm nosso município, vem por mero 
deste, recnvindioar ao lvlinislro do Meio Ambiente Dr. José 
Sarney Filho e autoridades compelentes, que intervenham cm 
favor <los trabalhadores rurais e pequenos produtores do nosso 
Município, Tendo em vista a política, a Legislação Ambiental em 
vigor e a atuação da policia Florestal tornarem inviável a 
sobrevivência dos trabalhadores rurais . S01110:; um povo so Irido e 
a exemplo dos irmãos nordestinos vemos pessmrn passando lome 
.orianças com alto grau de desnutrição.alto indico de 
analfabetismo e não ternos o problema da s~~1J~1 a água aqui é 
abundante. O trabalhador rural 1.,\ considerado como criminoso, 
não nos foi dado alternativas. Chegamos a nos perguntar: Que 
país é esse que trata o trabalhador dessa forma? O homem do 
campo na sua simplicidade vê a sua vida e dos seus familiares sem 
futuro, A nossa gente que sempre produziu para a sua 
subsistência e ainda para o ooméroio hoje não pode mais 
dcsmatar, queimar ou mesmo abrir um tanque para criação de 
peixes. Temos ainda um agravante que são os moradores do 
PARQUE ESTADUAL de Jacupiranga, São vários os bairros de 
Cajati que vivem esta realidade, sendo que há mais de mil famílias 
moradoras no Parque cm Cajati. A maioria destas famílias já se 
encontravam aqui quando do Decreto de Criação do Parque, que 
não levou cm conta os direitos dessas familias e até hoje não se 
encontrou uma solução para esses trabalhadores. Nós lemos 
propostas para a solução deste problema agrário e socü~_LJ O Que 

. - -·-/' ·· ... ) ' 
( ~, Jlfl.ltl~_,,_, ' 

1.. ,.- 

l l 



cesse imediatamente a perseguição por parte da Pol ici» Florestal, 
outros setores do governo e de órgãos não governamentais, até 
que se encontre alternativas para os trabalhadores. -,o 
Desafetação, a mudança das divisas do parque Hem prejuízo du 
mesmo. 3° A criação imediata da CO!vHSSJ\.O TRJPARTJTTi .:1'' 
Que o programa LUZ da TEJUtA atenda a toclos os morudorcs 
inclusive os moradores do Parque. 5° Criação J0 projetos 
alternativos com financiamento e acompanhamento tócnico com 
asoesso para lodos. Tudo que propomos é viável e 00m isso 
exigimos respeito e o reconhecimento pelas autoridades do nosso 
pais, para que possamos nos orgulharmos cm sermos cidadãos 
brasileiros. Hoje somos sem terra com terra, Não somos contra a 
preservação ambiental, somos contra a política ambiental que nos 
exclui do direito fundamental, que é o direito u vida 0n111 

dignidade. 

/l/5 // / 1 (;:J 
(J!)Mv<,t~, th', .. \f-. 

A VlllETOIUA ·<1 - -- - ;_ -- -~ -;;'11 i~~__;' 
e·'~~~-/ I .------·~ 

Cojnti, 14 de maio de l 999 



5.lllDICUTO 005 TRABIIUIADDRE5 RUHUl5 UE 5ETE 0110111151 
CGC(MI=) ,t,t 300 016/0001-2'2 

·R. Pres. Humberto de Alencar Castelo fJr~nco, 23~ - Ce~>- ~1910-000 -1P._1 (1~1_3) !l72-1_54f ~ Se~e !Jarra~_- SP _ 

• 1 . 'ti 

OFiCIO Nl26/99a 
Sete Barrae,13 de maio de la999. 

ILMO SENHOR 
JOSÉ SARNEY FILHO 
MINISTRO DO MEIO AMBIENTE 
BRASiLIA - DF 

REF,:SOLICITAÇÃO 

O Sindicato 
de Sete Barras, representado pela sua 
os Pequenos Produtores Rurais do Regime 

dos Trabalhadores Rurais 
Diretoria e representando 
de Economia Faml l lar, vem 

até V1Saaeolicitar o que segue abaixo: 
1•) Solicl tamos que ;Jd vlablllze Hecuraoa 

da União e Estado para fonnação de uma Equipe fü;f!ional de Engenharia, 
com 08 orgÕ.os o!iciai111 DEPRN t CATI, ITESP, DAEE, lBAMA e Instl tuto 
Floreetal: 

21) Que seja libt. .• · .1<10 pelo Minlatérlo 
e Secretaria do Meio Ambiente um TopÓgraro par~ atender oe trabalhado 
res . do regime de oconÔmla familiar na ele.l)oração doa projetos 
Planial timétrica, para poder estar deaenvoãvendo agricultura de 
aubaiatência de acordo com oe orlterioe ambie1:tu1s da noeea região; 

31) Que o TopÓgraio oeja locado na caea 
da Agricultura da cidade de Sete Barrae e 0111 todas aa Ceeaa da 
Agriéultura da Região, 

41) Sollci tarnoa 4.o,;.e eeae conceituado 
Ministério, passe para as salas de aula materlãl para que os professo 
res poaeam estar passando aos alunos tudo que diz respeito das 
Leia Allbientais no campo de trabalhadores rurais; 

51) Liberdade para 
para desenvolver auaa cultura diverelflcada, e~.: 
ul tilizaoão das várzeas, manejo de p.l anbua - . maracuJa, cana-do-açucare dlversoe,Se oe pequcnpe 

trabalhar a terra 
manejo do pa lm.l t o , 
nativae,bananelrae, 
produtores familiar 



COC(Mr-) '143066'15/000l-22 

· R. Pres. Humberto de Alencar Caslel~Dranco, 232 - Cep. 11910-000 - lei. (OU) 872-1542 - Sei~ Barras - SP 
• O •-•-••rr ••O ' • =• ~- -• -- - - 

!mDl[ITO DOS TRABAlHAUOHES RURAIS UE SETE DARHll5 -1 • 

Cor atendidos o Governo vai estar eatist'azendo ae neoeesidadee 
humanas de alimentos e de renda e vai estar atendendo as áreas 
sociais das Camiliaa e dae comunidades ruraio, 

Sendo só para o momento rei te ramos nossas 
cordiais. 

Saudações sindicais, 

1 ).)}1Á)V'1 oi,,; d tJ( 11 f3 o '~( 

~~ 

J\TU' )~o-•L ~ 
\..&) tz,4--t c,kl'/{)6)._h t: ,.,yi.A J r.(0-, ~ i ~ 

~,JJo~ cb- (J~ -j&~ 
R <O>} cJ'vU,(_0- ,; J) ()À ~(;) oJ\ 
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CARTA DE SÃO PEDRINHO 

Associação dos Moradores do Bairro de São Pedrinho é composta 
por JJ associados, todos residentes nas terras dativas do senhor LUIZ 
ALBERS, domiclliado nas terras denominadas Ribeirão do Aleixo, 
leglllmo possuidor de uma posse de terra rural, aberta por ele a quarenta 
anos, devidamente demarcadas, respeitadas por todos os confrontantes, 
tendo sida requerida da Procuradoria do Patrimônio lrnobiliãrio do Estado 
de São Paulo, situada no municf pio de Barra do Turvo, conforme escritura 
lavrada na Comarca de Jacupiranga, no municipio de Cajati no livro E-6 
folhas 40/41, em 24 de junho de 1960, pelo tabelião Joaquim Seabra de 
Oliveira, do Cartório de Notas e Oficio de Justiça de Jacupiranga. 

Os moradores reveindicam os Títulos definitivos de Posse das 
áreas devidamente adquiridas, todos cadastrados devidamente no INCRA, 
tendo ou não escrituras públicas de direitos possessuals, 

Da mesma forma que as duas Escolas Estaduais que ali estão 
Instaladas recebam a devida atenção para que os nossos filhos tenham 
uma melhor qualidade de ensino, principalmente no que tangue aos 
ensinamentos na ârea agrlcola, para produzir através de manejo auto- 
sustentado. 

As principais atividades desenvolvidas são a agricultura de subsistência 
tendo como culturas de rotina o plantio de culturas como a 
bananlcultura, milho, feijão, arroz, mandioca e hortaliças, dentre elas 
alface, tomate cenoura, vagem, couve para consumo próprio e cebola, 
alho e repolho para comercialização. Também são produzidas algumas 
frutlferas como macieras, pereiras, rnaracujazeiros e laranjais, 
principalmente para consumo próprio, devido a dificuldade de 
comercialização. 

Vários produtores se dedicam a bovinocultura e ovinocultura, com 
fazendas relativamente bem implantadas, porém com falta de assistência 
técnica efetiva para melhorar os seus rebanhos. Poucos se dedicam a 
suinocultura industrial, mas a Imensa maioria dispõe de suinos para a 
subsistência, sendo uma atividade inteiramente marginal. 

A Intenção dos moradores é melhorar suas atividades para 
propiciar uma melhor qualidade de vida a comunidade, para isto é 

«;;í{i;;d - } 
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necessàrio a Implementação de culturas alternativas, em áreas ainda não 
utilizadas e que permitam a implantação de culturas auto-sustentáveis. 

A pupunha, altamente promissora para a região, conforme 
demonstrado nas pequenas plantações feitas na região, poderá substituir 
ao palmito em condições altamente vantajosas, urna vez que este é 
apenas uma cultura extrativista e com alto grau de dano, pois as nossas 
terras são freqüentemente saqueadas por palmitelros. 

A erva-mate, planta nativa da região, é merecedora de especial 
atenção por parte dos órgãos competentes, e certamente caberia como 
cultura alternativa consorciada com as produtos medicinais como limão 
bravo esplnhelra santa guacos e tantos outros que têm alto valor 
comercial, tanto para os laboratórios nacionais como para exportação. 

A apicultura ainda gatinha e assim deixamos de explorar o produto 
que poderia servir de carro-chefe para nossa atividades pois contamos 
com floradas naturais de alta relevAncia e o produto artesanal que é dali 
retirado tem qualidade singular, pois na região ainda não temos qualquer 
tipo de poluição ambiental que prejudique a qualidade deste produto, 
podendo ser totalmente utilizado para a industria farmacêutica. 

A piscicultura poderia ser explorada adequadamente pois 
dispomos de mananciais de água previlegiados para a cultura de peixes 
tanto de climas temperado e quente. 

Nossa contrapartida é manter as âreas que estão em nossa posse, 
de uma maneira tal que o melo ambiente não seja agredido sob nenhuma 
hipótese, preservando as áreas de florestas que ainda não foram 
tombadas, preservando as nascentes e os mananciais, coibindo a 
exploração das dos animais silvestres que ali habitam harmoniosamente 
conosco. 

Desta forma, solicitamos aos órgãos competentes das diferentes 
áreas qua se voltam para a problemática aqui mencionadas, que nos 
forneçam condições para que atuemos de uma forma coesa e altamente 
qualificada, para tal os títulos de posse reivindicados são imprescindíveis 
para que tomemos empréstimos. A assistência técnica governamental ou 
não deverâ ser colocada a nossa disposição, a fim de que saiamos do 
ostracismo e nos tormemos cidadãos de direito e de fato e ajudemos a 
desenvolver esta maravilhosa região com inúmeros recursos, para nos 
tormarmos prósperos paulistanos, na altura da grandeza de nosso 
glorioso Estado. 

Sem outro particular, cientes de sermos ouvidos, reiteramos 
nossos votos da mais elevada estima e fino apreço. 

Atenciosamente, 

---------~· --~) ,~-- - 
<..L.1-JÍ~· " -1-~_ ) ·------ 

São Pedrinho, distrito da Barra do Turvo, 1 O de abril de 1999 
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~~ Urrtdudee · de Conservação 
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O encontro. promovido pela União dos 
Moradores' daJuréla,' tolraaltzado de 1 ~ 3 
de julho,' em Pariquera Açú (Vale do Hibelra, - 
SP). Participaram 40 representantes· dos. 
moradores de Unidades de Conservação.":" · 

. , ~ , . • ~ • , • - • r ·'!- j • 

Pela primeira vez, no Estadq,~~ r, ?ã9: Pi~u.1~.·/ ~- orqanlzação dos moradores 
os moradores de Parques .. ~--· .E~taç_~~.s.u ·· . . 
Ecolóçicas se. reuniram I para .. trçcar.t Dur~nt~ o encontro foi escol~1da uma 
experiências,. discutir seus problornas.eL Comissão dos Moradores de Unidades de 
buscar.soluções conjuntas oara os inúmeros /l Conservação, com 15 membros das cinco 

· p, vblemas 'que' e nf re ntam,"? ·' ,1 ri\11~!r.,?. êJt_trmr·1, Unidades de Cor, se rvação presentes .. 
··.;!, - ,_._ \ ;,1,, ;: ., :· ,_,._ - h- ·., ,,- ·•,,·:•'·! é :'i1tn6ti~k:~J. 

_ Hoje.. pela, legislação, eles não podem ;·1 Seu objetivo será de articular e divulgar a 
pescar, plantar ou caçar. As estradas estão': .. luta dos moradores e encaminhar as 
abandonadas e ernbarqadas. As'rentra.da:s· .': reivindicações junto à secretaria do Meio 
e<~a~dAs .c:J.~tamigo~.-~)~.r:n.P°í.;;i:~i.~.;i~:9~1~ Am~i~~te.~ e c10 lns.~tulo Florestal. A 
.controladas. Com isto,·para os moradores.iú corrussao já.tem .euruao marcada para ·13 
a .~.i.qa plorou ~ .m vez de melhorar -, ~ .n,i,~.gy1~1~;t ', d~_ agosto. 
foi .desapropnaçfo Ol:I lndenizado., .. 11.:,··p,,n, ,·,·t· .·= • 
. 1 ,_ .. _, ••..•. , ,., - .. ,. • _ • .·: _ -: ,·- ,.·,~ ..• ·.';,· 1 Ç)s direitos e os deveres 
Os moradores querem permanecer em suas 1 

! .. AJ 1.'f:r,.J, . 1 

terras, preservar sua cultura e seus ~odas·,, Durante o encor.t o foram debatidos os direitos 
d · vida, ter seus direltos garantidos.· Eles e devem~ dos moradores. Entre os deveres, 
qu,e~em, ~a,ra isto, mostra~ q~ª-Rº.rlf~gu,e~m~;,, foranJ:.siponkldos, pelo.s moradores: proteger 
'. er, cultlvar e pescar nas áreas prntegidas ·, .. a flora· e.ª fauna, praticar formas de µesca e 
sem destruir'a natureza." ·\\"''..'-1' w, :V-,\!)~-:?'!.:<'- agricultura que não destruam a natureza, se 

.' •·. .-.,.,,~/!. · · -· · ·1 - '·, ,n '1~~1 '-!'J\'11 ·: - organizar .Iazer respeitar seus direitos 
i.:'.; ·_ .f. _nu ,_, ·-. ·' · · '· · ·, · .. · .. ,-, · ·- :,,ôl\l'tXt:',; denuncia~:~s abusos das autoridades. ' 

-~.~·,;, . ,• .. : .t .. ~- ,1, __ '.1 ·.-,·""("i·1/",.:._ .. 1 ·.·-·-:' .... ~t- : • 

· .. ' \ '-•''~~e QãO ·~eS,~fUlmf:?.~ -~J1 ~·1/;_·;··.· Entr~ seus direitos eles afirmaram entre 
. ' ' .netureze-no passado,· porquec. outros: preservar seu modo de vida, plantar e 

· /riamos fazer lstoeqoreê:". · pes~~r; ::: p~rticipar. da 'criação e ~a 
'f : • · - • . . ·, -.: . - ! - .. {< ._ · .,.. ; adrnínistração di,s unidades de conservaçao; 
., .-.~ .. ,,-, ·: , Jose Peixe f\~,r~n~~ 1,·. ;·,..,,.~::. ,~ ··.:· estradasconservadas, transporte, educação 
.Comunidade do Costa~ e Despr~l~~<?, ... .: e saúde; - respeito a seus domicílios, 
' 1 membro da _diretoria_ da Un~~.º Clc?~-.J1Y~··tprÔpriedades 8 ... sses: .. receber íivrernenlo 
', 1 • ~ · Moradores da ·Juréla.': :.r,,·1,~1·.1Jit1,,h famili~re~ ~ a~ig;s; con~truir ~ reformar casas 

: . . - . ,· 1 ; ·1 '\' J' . ~ ~,•----'-.c.JL :· .. . .-,-.-i ·.. .. . .. ,:, ·, , .. , ' . '·-·- -, r,1 nt:ru._r.. )' .~11:1!, " ~1. ·; para m __ o_ra_ r .. - _ _.. ·1·· ' --------------_ 1 • 
------------1111,~'°;:'\11,1,.,·,, -•.,,.,.,,·1\• .-,, . ~..:J- ----- 

,_ .~ •• --:-~--,-_-.~~-·-"'' ••••. ~-·-;· ~_}· e -~ 7 ulz_____ - ) . . '· . . . . ]IJ/!,v .,..../ 
'·' (, ~- / _/ . --·· _... --- 

~~------~ 

"Temos ou não o direito de receber 
amigos e parentes em casa?" 
Bernardino, jovem da Juréia 

1 
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~,oradores querem comissões 
para solucionar problemas 

1· ··1 

1 
1 

Os moradores vão exigir, junto ao Governo 
do Estado, a· criação; para ·cada Unidade 
de Conservação, de uma comissão tripartite 
composta por representantes os moradores 
e "suas orqanlz açõe s ,", os . Governos 
Municipais e Estadual,' e ·as ONGs e 
Universidades. Estas comissões, já foram 
prometidas pelo Instituto Florestal, deverão 
ser criadas oficialmente pelo Estado. Elas 
terão por objetivo buscar. soluções para os 
problemas dos moradores. · 

"Quando alguém morre, tem que treeporter o 
cedéver de cemtnhõo, e ainda amarrar, de tão 

ruim que é a estrada" 
Dona Queca, Despralado, Juréia 

Os participantes 
Participaram 40 representantes dos moradores de 
Parques a Estações Ecológicas (Unidades de 
Conservação), 17 convidados (agricultores da 
reglão, representantes das entidades de apoio, 
vereadores e prefeitos do Vale do Ribeira). Oilo 
pessoas auxiliaram na organização do encontro. 
No total, estiveram presantes 65 pessoas. 

"As soluções terão que ter respaldo naJei,-.. Esta~am rep~9se~tados mais de dez comunid~des 
_não podemos mais aceitar aceitos intottneis e s_e,s orgarnzaçoes de ~orado!es das seguintes 
ou soluções provisórias" adverte- A ld ! Umd~das da Co~servaçao de ~~o Paulo: Estação 

· • _ · 
1 

' · ma O,:· Ecologlca Jurela-ltatlns (União dos Moradores 
das Neves Jr., da União dos Moradores.da: da,Juréia, A~-sociação dos Jovens da Juréia, 

. Juréia. Urna carta sobre este,.ass411to,já_top.A$~0,:;iação Evangélica do Cestão e Despraiado); 
sntreque ao Secretário do Meio ~mbienteAJ Porque EstoJual de Jurupará (Associação dos 

. . Moradores e Proprietários das Adjacências do 
"O governo tem que aprenderc~~-·~·l !!!·< Ribeirão e Campestrs);Parque Estadual de 

pescador, com O homem do lugar,~ q~e ·!,:l.ul dacuplranqa (STR Barra do Turvo): Parque 
· conhece snfes de decidir 88 coisas!!/ m•f,J\ Estaquei, do Alto Ribeira (Comunidades do 

• 1 ' -. , . id,, ,/. Camargo e do Morro do Chumbo); Are a de 
Lourlval dos Santos, Assocleç~o dos . .. Proteção Ambiental da Serre do Mar (STR Sele 

Moradores e Pescadores da Praia do Sono 111.., Barras).'''> 1,_ ·,, •• , 
• " . . ;1 ' .. ' . . 

.,· · , · .., · • ..; · ·'' ., " Do Rio de .Lnaíro, veio um representante dos 
.. Re_~-~i~~ :9~., Ç_«;nl'.l,~~~.~-q~.~P,~r. morad~re~ da Reserva Ecológica da Juatlnga 

[.;; _- .. ;M:,9[.~;~0~~~. :~~-·.:Y.~,i~~~~~/9~:~-, . , ~:s;~~~f,ªº ~vs Moradores e Pescadores da Praia 

1 ·t.1':· , ·' · ;i~,'.:t-~J~>-!1 Conservação·· 1,,i,(}JJd.h,~,... ·:·." ,.· : 
1 • /·~,,, ,,, '~f,;:\.'·/ .r ;,:'·) .i·.: ·~'('·~Ê ·r' ,",'. ,:14· .. ; t; ··+4, : •• ~: '~l ~~ ... t~,\,~ ~l ,r{r.~ '} 

1 ·<: . D!?'.-13: de.ago~to-.\~ábàd~), ~s;i1J~1t1s,":;;. 11 , . -··-· 

j - · Pop~~qaJ~,~~i_cipa,,_ p~riquera:Açú, (9p). "A estm.i: da prefeitura foi embargada. 
! .. ,,., ·,, ·:·· )\(\E' n·~-d· e· ·re· ·ç··0-:-p:'. 'a'·'r· ·a,.c, 0· ;tl' ta· '10' '·.y,U;:\ii,-;,:/ . ,, Tenho que andar 9 km a pé. A situação 

>, \ ,, ' •• ~· • t-.,. . ': • : '\) 11: .!1 'i ... J • !l.f~: > - /., .. :··u'·' ':'\1~;:--_.,.d.,, ··· 'M ·:'._ ... d, .:' ,., .... , ',.·_.d.· · ~·J-' ··é··:·:··; 1:·-'i~ .• , ficou tão ruim, que todos os meus 
-~'·1 , .. H,,. hiao. os. ora ores a ur 1a:·t.,·.1-!'i-· ,, • - • ·fW~ii ~? .. C p·,··0 .. 9·cEP .• 1.,920•97 ,.~,1· , ·;t-sp·,1· •.. _1 irmeos E meus pmnos foram embora. 
1, .. • •.. , • o. ua e . . , . . . . r-',·~-1·· ·,:':. \,,'.",>.\_·, ·, .···· .. ,, :. " ... ._... .. ,._9. ~.,:,•';.': .. ,' 56.flqu~leu, minhe familia e 111111/Ja 

l-: (1f.; . · .. ' ·,/,:_-::.'"<:'-: f,o.r~~-~,~~,~9~~~l?,,;,. _,;:·1:i~~~\ii\!i ·:: mãe. ~e~mo eu, não sei co_mo ~ai ser ... 

1: \ .· ,:·~iU(lião,dos Moradores da Juréla;t;i.Jr/ : : Qu~_nçlo perco uma roça, ficamos sem 
·\l:.: · ·:~rna_ldo:'.{0138) 4,1.1102;1 Pf:10TE~~;;~.'Y ,q . ,: .. ~1 ~:H't1 ter o que comer" 
\-1'h . .:,-(011) 263: 1840; HEBR~f :i(qJ,1 };-}~lt~~/ )~1- .,, , José Santana, 
(;~;t,, _ll,\\~,88f).1; NU~AU B:'(Q11) 8,18,M?fi,~l ;',' Ç!!!)J.U.rildade do Camargo, P ETAA 
, '.i{ Apoiaram o encontro: P~er. de Perlquera-~çuiCODIVf'.~,. UVEVAR, PROTER, REBRAF, NUPAUB·USP, IPA, UAI, C' 

\

:~;~ Fundação Campo-Cidade, CUJNele do Rlbelre_YPrefellurn de Parou, lEF/RJ, Prefeitura lbluna. SAMPI, Fundação 
:'Ui ;Frlperlch _Naui:nann, SACTES ,,··,·1. 1 ::•U'1h'm~ l1:?,91Bilín,c) . · . · 
-~,1~ .~Colaboraram para Ili ~eallzação dHte lJolellnt ,l\delalde Augusta Trínda.Ie, Dn.iilo Prado Garcia, Arrnin DeílenlJach, 
~\{iv(Amaldo das Neves Jr., Antonio Carlos Dlegues. DlegramaçAo e arte flnr:.I: PROTEf-1. Impressão: NUP/\UBfUSP 

~
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SEGUNDO ENCON'I'H.O DOS 
MOHADORES DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Registr o, 22 e 23 de julho d e 1995 

Nossas pr'iucipuis rciviudicuçües: 
"o direito premanecer nas nossas terras". 

"de trabalhar como os mais velhos", "criar osfilhos e melhorar de vida". 
Queremos "direitas iguais entre a natureza, os animais e o homem". 

CONTINUAR AS ATIVIDADES TRADICIONAIS 
Reivindicamos o direito de manter nossas atividades tradicionais de agricultura, 
extrativismo e pesca, inclusive de utilizar capoeiras como antigamente, de cxu ,1i1 
palmito, outros produtos <la mala, ele. 
Estes direitos devem ser garantidos por lei, seja através de cutcgorias de UCs de 
manejo sustentável, seja através de Reservas Extrativistas. 
Somos contra a especulação imobiliária e a favor de medidas que evitem novas 
ocupações em UCs. 

DIREITOS IGUAIS AOS DOS OUTROS CIDADJ\OS 
"Nossos direitos de cidadãos devem ser respeitados". Isto significa: 
• direitos que vem sendo negados aos moradores de UCs, isto é: estradas cm uu111 

estado, escolas, transporte público, telefone, postos <lc saúde e eletricidade; 
• o respeito à inviolabilidade de nossos domicílios e posses e o direito de ir e vir 
para nossos familiares e amigos. 

PARTICll'AÇAO 
Reivindicamos: 
• a participação dos moradores cm todas as etapas, desde a criação até a gestão da:; 
UCs, como nas Reservas Extrativistas; 

• a destinação de 50 % <los recursos disponíveis para as UC para projetos de 
desenvolvimento sustentável ou a melhorias sociais para as comunidades: 

• a participação no Conselho Nacional de Unidades de Conservação e outras 
instâncias que vierem a ser criadas pelo SNUC; 

RECLASSIFICAÇÃO DAS UCs ATUAIS 
O SNUC deve garantir: 
• a reclassificação, total ou parcial, <las UCs onde residem moradores; 
, durante este processo, a participação e a manutenção da cultura, <las moradias e 
das fontes de subsistência <los moradores e pequenos proprietários. 

RESUMO DO DOCUMENTO ELABORÂDO POR 
74 moradores de 23 comunidades 

localizadas em 5 Unidades de Conservação 
de 7 municípiosCJ } -)··- . 
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